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Viver é muito perigoso... Querer o bem com demais força, de 
incerto jeito, pode já estar sendo se querendo o mal, por princi­
piar. Esses homens! Todos puxavam o mundo para si, para o 
concertar consertado1

Tatarana, o personagem  de G uim arães Rosa, a le rta  que a vida no 
sertão é m uito perigosa. Ora, "se rtão  é onde m anda quem  é fo rte , com 
as as túc ias ."2 O sertão é o in te rio r de M inas Gerais, mas é tam bém  o sul 
do Brasil; é o Chile ou a N icarágua. Este sertão é a Am érica  Latina, onde 
a v ida é perigosa, porque os homens p rocuram " puxar o m undo para s i". 
Há conflitos de interesses que sim plesm ente não podem  ser negados ou 
cam uflados. Nas cidades, greves e invasões de terrenos; nas áreas de 
m igração, a expulsão e morte dos posseiros. De fa to , a v ida neste sertão 
é perigosa.

Também a ig re ja  não está livre  de conflitos. Num sentido, e la  faz 
parte deste sertão e os conflitos da sociedade perpassam-na da mesma 
form a com o perpassam as dem ais instituições. Por outro  lado, há tam ­
bém os conflitos próprios em torno do ser ig re ja  e com unidade, desde as 
sim patias e antipa tias com a pessoa do pastor, até orientações e linhas 
teológicas d ivergentes e às vezes antagônicas.

Apesar de viverm os numa rea lidade  de con flito , pouco aprende­
mos sobre o con flito  e com o lida r com ele. Isso ta lvez se m anifeste de 
fo rm a mais clara na história que a m aioria  de nós aprendeu na escola ou 
nos program as da igre ja  (escola dom in ica l, ensino con firm a tó rio  ou cur­
sos de teo log ia ). Nesta visão de história enfatiza-se a paz (da perspectiva

1 —  J.G. ROSA, G ra nde  se rtã o : veredas. 6. ed ., Rio de Janeiro, L ivraria José O lym p io  Ed., 1968,
p. 18.

2 —  Ib id ., p. 17.
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dos vencedores). A ocupação das terras pelos portugueses é um fa to  ab­
so lutam ente norm al, a despeito de alguns índios que tiveram  que ser e li­
m inados por não se adaptarem  à c iv ilização. As leis sociais são dádivas 
de governantes benevo lentes e não fru to  de conquistas, às vezes a a lto  
preço, das classes subalternas.

Com preende-se porque Sérgio Buarque de Holanda caracterizou 
o brasile iro  como o "h o m e m  c o rd ia l."  Ele se caracteriza, conform e Ho­
landa, por virtudes com o "lh a n e za  do trato, hosp ita lidade e generosida­
d e ", que constituem  "u m  traço d e fin id o  do caráter b ra s ile iro "3. Cam ilo 
Torres, por seu turno, iden tificou  no je ito  a característica fundam en ta l do 
povo brasile iro . Jeito é para C am ilo  Torres a capacidade de adaptação a 
situações novas. "S om os", diz e le , " o  povo mais plástico do mundo. Da­
mos um 'je ito ' em tu d o "4-

Ao lado dessa visão "o tim is ta "  da co rd ia lidade  e do je ito  como 
características fundam enta is do povo brasile iro , começou a surgir uma 
perspectiva mais crítica em re lação a esta mesma rea lidade . Assim, des­
de o in íc io  de sua obra, Paulo Freire refere-se à cultura do silêncio  não 
como um pred icado positivo da índole do brasile iro , mas como um cond i­
c ionam ento  dev ido  à fa lta  de uma verdade ira  experiência  dem ocrática 
na história do povo brasileiro5 Com a "ra c h a d u ra " que se sentia estar 
acontecendo na sociedade brasile ira  no início da década de 60 havia a 
esperança da passagem de uma consciência ingênua e intransitiva (fe ­
chada) para uma consciência crítica e transitiva (aberta), de uma socie­
dade e hom em  objetos a uma sociedade e hom em  sujeitos.

A  partir do go lpe de 1964, que acabou com o sonho de uma transi­
ção nos moldes previstos pelos m ovim entos ligados à educação 
popu la r6, começa a receber ênfase a con flitiv idad e  básica da sociedade 
a partir do sistema de produção. Paulo Freire passa a a rticu la r sua teoria  
em termos do antagonism o entre oprim idos e opressores7. A questão do 
poder assume um papel essencial nas discussões e defin ições da educa­
ção. Assim, por exem plo , Brandão de fine , hoje, a "educação  p o p u la r"

3 —  S.B. de HOLANDA, Raizes do Brasil. In: J.C. de OLIVEIRA TORRES, In te rp re taçã o  da re a lidad e
b ra s ile ira . Rio de Janeiro , L ivraria José O lym p io  Ed., 1966, p. 217.

4 —  J.C. de OLIVEIRA TORRES, op . c it., p. 216.
5 —  Cf. P. FREIRE, Educação com o p rá tica  da libe rdad e . 11. ed. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1980,

p. 39-84.
6 —  M erecem  destaque especial o M ov im en to  de Educação de Base (MEB), ligado  à Igre ja C ató li­

ca, e os Centros de Cultura Popular. Para a docum entação sobre o período cf. O. FAVERO, Cul­
tu ra  p o p u la r e educação p o p u la r —  m em ória  dos anos 60. Rio de Janeiro, Ed. G raa l, 1983.

7 —  Cf. P. FREIRE, P edagogia do o p rim id o . Rio de Janeiro , Paz e Terra, 1970.
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como a "p rá tica  pedagógica que partic ipa, através de diversas situações 
e instrumentos, do processo de um saber orgânico das classes populares 
(...)  que serve à produção do poder das classes popu la re s"8

Diante do acim a exposto, co locando o con flito  com o uma d im en­
são presente em nossa rea lidade , propom o-nos a encam inhar a presente 
discussão em dois momentos. Em p rim e iro  lugar, cabe exp lo ra r com um 
pouco mais de p ro fund idade a própria  natureza do con flito . E uma tenta­
tiva de, ao menos, ind icar as relações que o tema sugere, na consciência 
de que não será possível esgotá-lo. Num segundo m om ento, pergunta re­
mos sobre os aspectos mais práticos da com preensão do con flito . Tanto 
na prim e ira  como na segunda parte a preocupação será em inentem ente  
pedagógica.

N atureza do conflito

O con flito  presente na rea lidade  é tam bém  um e lem ento  básico 
na fo rm u lação  teórica atua l. Benno Sander destaca que isso se deve ac i­
ma de tudo à "capac idade  heurística do m étodo d ia lé tico  e da a tu a lid a ­
de de muitos temas abordados, com o a a lienação, a exp loração, o po­
der, a desigua ldade e a m udança ."9 No cam po pedagóg ico o acento no 
con flito  deve-se acim a de tudo a M oacir Gadotti que em várias obras 
analisa os problem as da educação a partir do con flito  de classes em nos­
sa soc iedade.10

Fundam ental na discussão sobre o con flito  são os conceitos de ho­
mem e de sociedade im plícitos ou explícitos. Uma teoria  do consenso 
parte do princíp io  de que o m undo é um lugar basicam ente harm onioso, 
bastando pequenos ajustes para que as estruturas e instituições atendam  
às necessidades de todas as pessoas. A  organização social é, no fundo, 
correta e justa. As pessoas devem  adaptar-se a esta organização e, na 
m edida do necessário e do possível, prom over as mudanças.

A  teoria  do con flito , por outro lado, parte de pessupostos d ife re n ­
tes. Para esta teoria a injustiça está em butida  no próprio  sistema po lítico  
e econôm ico vigente. A  fa lta  de acesso à escola para m ilhões de crianças

8 —  C.R. BRANDÃO, Saber e ens ina r, e. ed ., Campinas-SP, Papirus, 1986, p. 174.
9 —  B. SANDER, Consenso e c o n flito . São Paulo, Livraria P ioneira Ed. e N iteró i-RJ, Univ. Fed. Flu­

m inense, 1984, p. 36.
10 —  V eja especia lm ente Educação e P oder. A  educação con tra  a educação e P edagog ia : d iá lo go  

e c o n flito  (com P. Freire e S. Guim arães).
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brasile iras, a de fic ien te  assistência de saúde à grande m a ioria  da popu­
lação não são fru to  do acaso ou da fa lta  de esforço ind iv idua l, mas con­
seqüência de uma sociedade doente. O con flito  não é acidente nesta so­
ciedade, mas está ind isso luve lm ente im pregnado na estrutura, podendo 
v ir a ser tam bém  um e lem ento  essencial na m udança.11

Na linha de uma perspectiva de educação com prom etida com a 
transform ação da sociedade, G irard i d istingue entre " o  hom em  da or­
dem ”  e " o  hom em  liv re ” . O p rim e iro  se caracteriza pela fid e lid a d e  a 
uma ordem  ob je tiva , a leis e sistemas de valores im utáveis. O segundo 
busca constantem ente recriar a sua rea lidade , a partir de valores que 
partem  desta rea lidade , mas que tam bém  a superam . Por isso, para G i­
rard i,

Este conflito entre 'o homem da ordem' e 'o homem livre' é o 
mais decisivo da história. Sua expressão fundamental no plano 
coletivo é a luta de classes; mas atravessa também outros con­
flitos sociais, como o dos povos, das raças, dos sexos, das gera­
ções. De outro lado, está arraigado na profundeza de cada 
existência e determina seu sentido. Ao tomar partido, no plano 
pessoal e coletivo, neste conflito, a educação se define.

O "h o m e m  liv re ” , envo lv ido  na con flitiv idad e  de uma rea lidade 
d inâm ica tem como outra característica a sua auto-com preensão como 
ser fin ito  e inacaba do .13 Esta situação, por um lado, gera tensões e an­
siedade uma vez que nada está pronto, nem e le mesmo. Por outro  lado, 
reside neste fa to  a esperança de um m undo novo e de homens novos.

Do ponto de vista pedagógico esta com preensão da pessoa tem 
conseqüências m uito im portantes. Rubem A lvez fa la  das pessoas 
"che ias ”  e de sua im possib ilidade de se envo lverem  num verdade iro  
processo educativo. E a d ife rença, segundo ele, entre patos selvagens e 
patos domesticados. Os últim os vivem  encurra lados e em panturrados 
com a com ida fác il que lhes é dada cada d ia, na hora certa, sem grande 
esforço. Os patos selvagens, ao contrário , prezando a sua liberdade, 
buscam novos horizontes. Para que preservem esta sua condição é indis­
pensável que não se de ixem  "e n ch e r” . 14

11 —  Para a caracterização das duas teorias cf. B. SANDER, op . c i t . , parte II.
12 —  Cf. G. G ira rd i, Por una pedagog ia  re vo lu c io n á ria . Barcelona, Ed. Laia, 1977, p. 32.
13 —  Cf. P. FURTER, Educação e re fle xã o . Petrópolis, Vozes, 1979, p. 67-74.
14 —  Cf. R. ALVES, Estórias pa ra  g randes e pequenos. São Paulo, Ed. Paulinas, 1984, p. 25-42.
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Não se trata ev iden tem ente  de nenhum a descoberta pedagógica 
recente. Basta lem brar a in trodução que Lutero escreve para o Catecismo 
M a io r para ter consciência de como, neste contexto de re form a ou trans­
form ação, fo i im portante cham ar atenção dos pastores que se ju lgavam  
auto-sufic ien tes em sua sabedoria:

Por isso rogo a estes mandriões ou santos presunçosos que se 
deixem persuadir e se fiem por amor de Deus de que deveras 
não são tão eruditos e doutores tão excelsos quanto imaginam. 
Nunca mais pensem que espremeram estas partes (do Catecis­
mo) ou que têm conhecimento suficiente de tudo, posto lhes 
parecer que o conhecem bem demais. Pois, ainda que o sou­
bessem e conhecessem perfeitamente do começo ao fim  — o 
que por certo é impossível nesta vida — , todavia existe multi­
forme proveito e fruto em ler e exercitá-lo todos os dias em 
pensamento e recitação1̂ .

O fa to  de ser inacabado, no entanto , a inda não d istingue o ho­
mem de outros anim ais. Também eles têm uma enorm e capacidade de 
adaptação e condições de serem treinados para executar muitas tarefas. 
O que d istingue o hom em  dos an im ais é exatam ente  a sua capacidade 
de saber que é inacabado e que, por assim dizer, e le  próprio  está em 
suas mãos. Se isso lhe confere grande poder, tam bém  re fle te  a proviso­
riedade do que o hom em  é e do que ele faz e constróe. Em termos teo ló ­
gicos, é a lem brança da natureza o rig ina lm en te  pecadora da pessoa, 
sempre dependente da graça de Deus.

A  partir da visão da pessoa como ser não acabado ou pronto, 
pode-se com preender m elhor a sociedade como um lugar de con flitiv i- 
dade e de transform ação. Pode-se com preender tam bém  porque a espe­
rança num m undo d ife ren te  é sobretudo p riv ilé g io  dos oprim idos ou da­
queles que se dispõem  a cam inhar com eles. Para aqueles que detém  o 
poder, o fu tu ro  tende a ser mera repetição do passado e do p r e s e n t e .  16

A tendência da repetição do passado através da ação da e lite  do­
m inante pode ser bem exem p lificada  com as inúmeras reform as do siste­
ma educacional brasile iro  nos últim os decênios. Na rea lidade , elas não 
a lte raram  a situação do ensino, nem em termos do acesso real ao saber 
nem em termos de qua lidade . M anfredo  Berger conclui sua análise do 
sistema de ensino no Brasil a firm ando  que "após a análise tem-se inc lu ­

15 —  M. Lutero, Os catecism os. P. A legre , Concórdia e São Leopoldo, S inodal, 1983, p. 388.
16 —  Cf. P. FREIRE, O papel educativo  da Igre ja na A m érica Latina. In: Ação cu ltu ra l pa ra  a lib e rd a ­

de. 2. éd ., Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1977, p. 112.
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sive a impressão de que as camadas superiores, responsáveis pelas re­
formas, delas não necessitavam e por isso não as levavam  a sério en­
quanto não pre jud icavam  seus in te resses."17 Em outras palavras, as re­
form as fo ram  mecanismos para v ia b iliza r a repetição do passado em ter­
mos de exp lo ração e m arg ina lização , de preservação dos interesses da 
classe dom inante .

A paren tem ente  a paz está preservada. No entanto , mesmo um 
confronto  ráp ido  com o horizonte da fé  cristã, reve la  que aqui há a lgo  
mais em jogo. No evange lho  nos deparam os com a perspectiva de um 
m undo qua lita tiva m e n te  d ife ren te . Não se trata sim plesm ente de uma 
rea lidade  mais ou menos boa, mas de uma proposta rad ica l na qual as 
a lte rna tivas são o ve lho  e o novo. E d ifíc il acom odar a novidade trazida 
por Jesus à m aneira  de pensar e ag ir existentes (Mc 2.21-2). O a lvo  da 
obra de Deus não é um m undo m elhorado, mas uma nova criação (Is 
65.17; 66.22; 2 Pe 3.13; Ap 21.1). Embora a obra de Deus continue se rea­
lizando dentro dos lim ites do m undo an tigo , não se pode esquecer que o 
m undo e o hom em  novo são o a lvo  em d ireção ao qual a fé  aponta.

A  contínua conquista do ve lho  pe lo  novo gera uma rea lidade  de 
tensão e con flito . C linebe ll e Seifert, escrevendo de uma perspectiva 
pastoral e educaciona l, ao mesmo tem po que cham am  atenção para o 
preço psicológico e socio lóg ico do con flito , acentuam  que o evange lho 
não deveria  tornar-se um re fúg io , mas a fon te  para se buscar a força pa­
ra fazer face aos co n flito s .18

Também Uwe W egner, ao analisar o tem a paz no Novo Testamen­
to lem bra que se trata sempre de uma "p a z  m ediada de con flitos ". "Para 
alcançarm os paz, temos que estar dispostos a passar pela in tranqü ilidade  
e insegurança próprias do c o n f lito ."19 A  tão desejada "p a z  do esp írito " 
parece não ter nada de acom odação e passividade. O cristão vive no 
m undo, tam bém  com os adversários, em m eio ao con flito . "O  Reino há 
que ser estabelecido em m eio  aos in im igos. Quem não quiser sujeitar-se 
a isso, esse não pode ter parte no Reino de Cristo, mas quer v iver cercado 
de am igos, v ive r num mar de rosas, na com panhia  de gente piedosa, ja­
mais de maus. Oh blasfem adores e tra idores de Cristo! Se Cristo procede­
ra como vós, quem  se teria sa lvo? "20

17 —  M. BERGER, Educação e  dependência . Porto A legre , DIFEL, 1976, p. 170.
18 —  Cf. H. SEIFERT e H. J. CLINEBELL JR. Personal g ro w th  and socia l change. P h ilade lph ia , The

W estm inster Press, 1969, p. 166.
19 —  Cf. U. WEGNER, Paz na pe rspectiva  do N ovo Testam ento . In: Revista do CEM, São Leopoldo, n.

1, ano VIII, 1986, p. 14-7.
20 —  M. Lutero ap. D. BONHOEFFER, V ida  em  com unhão. São Leopoldo, S inodal, 1982, p. 5.
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O potencial criativo do conflito

Talvez tenham os tratado do con flito  de uma m aneira  m uito gené­
rica e, quem  sabe, idea lizada. O D icionário A u ré lio  de fine  o con flito  co­
mo o "e m b a te  dos que lu ta m ." Ora, esta luta pode assumir d ife ren tes 
form as, desde a d ivergência  até a v io lênc ia  física. Por isso mesmo, AAar- 
cus Borg iden tifica  duas tendências im portantes na de fin ição  de con flito  
nas ciências sociais, a tua lm ente . Uma de fin ição  restrita, que se re fere 
apenas a confrontos abertos, com ou sem vio lência . E uma de fin ição  am ­
pla que inclue este tipo de "e m b a te " , mas tam bém  tensões, atitudes 
hostis e interesses antagônicos de grupos, mesmo que estes não tenham  
se reve lado abertam en te .21

Neste artigo  usamos o conceito em seu sentido am plo . Esta com ­
preensão perm ite , por exem plo , perceber que o con flito  gera lm ente  está 
presente numa situação m uito antes que a lguém  o " in s t ig u e "  ou "c r ie " .  
A  função da pessoa ou fa to  que detona o con flito  muitas vezes é apenas 
o de tornar ev idente  um con flito  que há m uito estava latente.

Outra d istinção im portante fe ita  por Borg é entre conflitos realistas 
e não realistas. Conflitos realistas, conform e este autor, são voltados pa­
ra obje tivos específicos e identificados. Conflitos não realistas, por seu 
turno, não têm objetivos c laram ente identificados, tendo muitas vezes o 
seu fim  em sim mesmos22. A m p liando  esta caracterização, poderíam os 
d izer que o con fiito  realista está a rra igado  no processo histórico do povo, 
da com unidade ou grupo. Isso s ign ifica  respeitar a d ia lé tica  da paciência 
—  im paciência em todas as suas implicações. Paulo Freire, que usa m ui­
to os termos acim a, lem bra que em história carbureto não func iona . "Em 
história, os acontecim entos vão am adurecendo.

Isso não significa que eles não amadureçam rapidamente em 
função de outros elementos da própria história, que são ele­
mentos contraditórios. Que aceleram o amadurecimento da re­
forma. As contradições aguçam de tal maneira que a capacida­
de de responder ao desafio da contradição se acelera e dá uma 
impressão de carbureto, mas não é . " 23

21 —  Cf. M. BORG. C on flic t and social change. M inneapo lis , Augsburg Publishing House, 1971, p.
68-80.

22 —  Ib id ., p. 70.

23 —  Paulo Freire refere-se ao uso desta substância qu ím ica para apressar o am adurec im en to  de
frutas. Cf. P. FREIRE, Educação p o p u la r ... Lins-SP, Todos Irmãos Ltda, 1984, p. 15.
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O con flito  realista coloca seus ob je tivos a partir e dentro  das contradições 
existentes, não ca indo nem no passivismo nem no ativ ism o.

Vimos, até aqui que, em bora o con flito  seja um ingred ien te  de 
nossa vida em com unidade e sociedade, nem sempre e le  terá a capaci­
dade de criar a lgo  novo. A lém  disso, o novo não será fru to  de geração 
espontânea. O con flito  tem  um potencia l cria tivo , mas na mesma propor­
ção, tem o potencia l destrutivo. Por isso querem os re fle tir, a seguir, so­
bre alguns e lem entos básicos que podem  au x ilia r a exp lo ra r a dim ensão 
pedagógica do con flito .

1. O con flito  envo lve  necessariam ente a questão do poder. Mes­
mo a noção cristã de poder como serviço não pode de ixa r de pergunta r a 
quem  se destina o serviço. Pelo fa to  de estar a serviço de pessoas, de 
grupos e de classes o poder gera con flito  e deverá ser considerado na 
análise do con flito  na sociedade ou com unidade. O assunto ev iden te ­
m ente é am plo  e não podem os, neste contexto, trazer mais do que a lg u ­
mas considerações re levantes para a discussão.

Embora o con flito  de classes perpasse a sociedade e todas as insti­
tuições, é uma s im p lificação exagerada reduzir todos os conflitos à d i­
mensão da hegem onia po lítica. Assim, é im portante , para e fe ito  de aná­
lise e para fins práticos, iden tifica r a d im ensão do poder que está em jo ­
go para que o processo engendrado pelo con flito  possa resultar em cres­
cim ento pessoal e transform ação do grupo, com unidade ou sociedade. O 
adolescente que se rebe la  contra uma ordem  ou orientação do pai pode 
de fa to  estar em luta com o pai pe lo  poder ou por a lgum  tipo  de poder. 
No entanto , dadas as características do poder que está em  jogo neste ca­
so específico, a estratégia para resolver o con flito  certam ente será d ife ­
rente daque la  u tilizada  pe lo  grupo de m oradores de um ba irro  para ga­
rantirem  o a tend im en to  a a lgum as de suas necessidades fundam enta is. 
O m étodo de Thomas G ordon, propondo uma re lação d ia loga i em que 
não haja vencedores nem vencidos a partir da busca de uma saída con­
junta com base nas necessidades de cada uma das partes envo lv idas é 
um im portante  auxílio  para en fren ta r os conflitos nas relações interpes­
soais e grupais24.

São d ife ren tes os conflitos gerados no processo de uma ação 
transform adora na sociedade. O poder, aqu i, tem outras dimensões. O 
que se sabe é que interesses fo rtem ente  estruturados d ific ilm en te  se d e i­
xam convencer apenas por argum entos racionais. A  luta pe la  re form a 
agrária  ta lvez seja o exem plo  mais claro disso: os núm eros são conv in ­

24 —  Cf. T. GORDON, P arent E ffectiveness T ra in ing . N ew  York, N ew  A m erican Library, 1975.
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centes e a necessidade é indiscutível. No entanto , a questão é m ovida 
m uito mais pe la  ação e reação de invasores e g rile iros do que pela a n á li­
se, pe lo  debate e conseqüente legislação. Escrevendo de uma perspecti­
va mais psicológica do que socio lógica , C linebe ll e Seifert reforçam  o 
que esta situação mostra com bastante clareza: "O s Homens não en tre ­
gam o poder ou interesses vita is gra tu itam ente , e ta lvez nem mesmo vo­
lun ta riam ente . Sempre que estiver envo lv ida  uma questão de p r iv ilé ­
gios, argum entos racionais precisam ser apoiados por pressão s o c ia l."25 
Por isso, argum entam  eles, é tão im portante que as igrejas incorporem  o 
aspecto da organização e pressão, junto com o aspecto pastoral e educa­
cional, à sua perspectiva de traba lho  em m eio ao conflito .

Outra pergunta d iz respeito ao exercício do poder. De que va le  o 
preço do con flito , se não houver mudanças nas relações de poder como 
decorrência do con flito?  Deve-se partir do fa to  de que a estrutura de po­
der existente fo i fo rtem ente  in te rna lizada por todos os membros da so­
ciedade e a tendência natura l tam bém  do m ovim ento  transform ador ou 
inovador será reproduzir esta estrutura. Uma m udança real terá como 
ob je tivo  não apenas a transferência do poder, mas a sua re invenção .26 
As com unidades cristãs poderiam  ser lugares p riv ileg iados de ensaiar 
m aneiras a lte rnativas de exercer o poder, de re inventá-lo .

F inalm ente, não deveríam os ver o poder apenas como a lgo  dis­
tante, corporificado  no Estado ou na d ireção da Igre ja, mas 
com preendê-lo  nas m últip las form as pelas quais se faz presente no d ia- 
a-d ia , seja na escola, nos meios de com unicação social, na fa m ília  e ou­
tras instituições. Esta é, segundo Foucault, uma das tarefas do in te lectua l: 
"Loca lizar onde estão os pontos frágeis, onde estão os pontos fortes, a 
que estão ligados os poderes... onde eles se im plantaram . Em outras pa­
lavras, fazer um sum ário topográ fico  da b a ta lh a ."27

2. A  re flexão  sobre o poder leva-nos a perguntar pela necessida­
de de buscar e criar canais e fe tivos de partic ipação. Referindo-se à esco­
la, Sander com enta que a partic ipação co le tiva é "u m  poderoso antídoto 
ao autorita rism o instituc iona lizado na burocracia fo rm a l e à ação dog­
mática de grupos m in o ritá rio s ."28 Não há dúvida de que isso se ap lica  
tam bém  a outras instituições ou grupos. No entanto , há o perigo de a

25 —  H. SEIFERT e H. CLINEBELL, op. d t . ,  p. 194.
26 —  M. GADOTTI, P. FREIRE e S. GUIMARÃES, P edagog ia : d iá lo g o  e co n flito . 2. ed ., São Paulo, Cor­

tez e Autores Associados, 1986, p. 67.
27 —  Ap. C. R. BRANDÃO, op . c it.,, p. 158.
28 —  B. SANDER, op . c it., p. 148.
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própria  partic ipação ser reduzida a m edidas burocráticas. Basta lem brar 
que tam bém  para regim es au to ritá rios o conceito partic ipação não é des­
conhecido. Por isso a insistência de G adotti num a "é tica  de 
pa rtic ipação ", na qual a partic ipação não é vista como m ecanism o para 
acom odar interesses conflitan tes, mas com o a titude  fundada  em valores 
orientados para a m udança da sociedade.29 Da mesma fo rm a, Brandão 
desm istifica o uso do conceito "p a rtic ip a ç ã o " com o m eio  de ocu lta r os 
reais interesses de classe envolv idos. Segundo e le , conceitos com o cons­
cientização e partic ipação "só  querem  d izer a lgo  de substantivo quando 
de finem  o pro je to  de classes que possuem ou ao qual se subm e tem ."30

Não é d ito  que a partic ipação trará paz e harm onia  à escola, co­
m unidade ou sociedade. Ouçamos G adotti a este respeito:

Quem achar que com a participação se restaurará a harmonia 
perdida terá ainda decepções. (...) Só é harmoniosa a institui­
ção que é opressiva. Uma instituição educadora será sempre 
um lugar de conflito, de debate, de crítica, de desconforto. Os 
que buscam a vida, os que vivem, serão sempre inconforma­
dos. Só a morte é harmonia, repouso, eliminação de 
conflitos."31

As colocações acim a a judam -nos a ver na partic ipação mais do 
que uma técnica para o bom func ionam ento  de uma institu ição ou siste­
ma. No fundo , partic ipar é pa rtilha r o poder e conseqüentem ente a res­
ponsab ilidade que o mesmo im plica . A través da partic ipação os conflitos 
abertos ou latentes podem  ser canalizados para ob jetivos de fin idos  e 
realistas.

3. O acento na d im ensão socio lógica do con flito  faz com que se­
gu idam ente  seja descuidada a re levância  da qualidade das relações in­
terpessoais no contexto do co n flito .32 Talvez pe la própria  urgência das 
mudanças esquece-se que grupos e pessoas só podem  resolver os c o n fli­
tos com os e lem entos que têm à disposição ou que aprendem  no proces­
so. Pessoas inseguras e não educadas para o exercício do espírito crítico 
tenderão a sentir-se am eaçadas d ian te  das tensões geradas pe lo  co n fli­
to. Com unidades e escolas poderiam  ser lugares onde se adqu ire  o ins­

29 —  Cf. M  GADOTTI, Concepção d ia lé tica  da educação. São Paulo, Cortez e Autores Associados,
1983, p. 105.

30 —  C. R. BRANDÃO, op . c it . ,  p. 165.
31 — M. GADOTTI, op. c it . ,  p. 106.
32 —  Para uma e laboração  mais de ta lhada  deste assunto cf. SEIFERT e CLINEBELL, op . c it., p. 178.
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trum ento m ental ou as condições, em termos em ocionais e inte lectua is, 
que perm item  en fren ta r e traba lha r os conflitos num c lim a de respeito à 
pessoa, apesar das d iferenças ou antagonism os de idéias ou posições.

Na prática isso pode s ign ifica r, entre outras coisas, a ênfase no 
traba lho  em grupos, a disposição e abertura ao d iá logo . S ign ifica apostar 
num a proposta educativa em que a transmissão de conteúdo é apenas 
parte de um processo mais abrangente , que d iz respeito à pessoa com o um 
todo. S ignifica ter confiança em si mesmo, nos colegas, nos a lunos ou 
membros da com unidade ou g rupo .33

4. Considerando que na ig re ja  "n ã o  é a presença, mas a ausência 
de con flito  que deveria  ser vista com suspe ita ,"34 uma de suas tarefas 
deveria  ser a de educar sobre a re lação entre o con flito  e a natureza da 
própria  ig re ja . Talvez a teo log ia  do Cristo m orto, pregado indefesam ente 
à cruz, tenha servido para gerar na ig re ja  uma espécie de "p a z  de cem i­
té r io " . João Dias de A raú jo  mostra como o fa ta lism o e o conform ism o do 
povo brasile iro  são reforçados ou gerados por esta visão do Cristo M orto. 
"D e fa to " ,  d iz e le,

"podemos afirmar que temos no Brasil, pensando na maioria 
religiosa, um Cristianismo que dá mais ênfase à paixão, ao so­
frimento e à morte de Cristo do que à sua vitória sobre a morte, 
à sua ascensão e ao seu ofício de intercessor e sacerdote, nosso 
advogado, o Cristo Vivo de que fala o Novo Testamento."35

Qual é a im agem  de Jesus Cristo que transm itim os em nossa edu­
cação cristã?

5. O con flito  pode gerar um novo senso de identidade, especia l­
m ente quando os envo lv idos chegam  ao ponto de duv ida r de sua hum a­
nidade. Um dos argum entos da pedagog ia  do op rim ido  a rticu lada  por 
Paulo Freire é o da recuperação da hum an idade perd ida no processo de 
opressão. Havendo sido roubados de sua d ign idade  e va lo r com o ho­
mens e m ulheres, a partic ipação na luta pe la libertação tem  a qua lidade  
de desa lo ja r o opressor que habita as consciências dos oprim idos e pro­
vocar o surgim ento de uma nova iden tidade que supera a d ico tom ia  
opressor-oprim ido.

33 —  Cf. I. LASCH, C onflitos na educação. In: Revista do CEM, n . l ,  ano  VIII, 1986, p. 22-6.
34 —  H. SEIFERT e H. CUNEBELL, op . c it., p. 180.

35 —  J. D. de ARAÚJO, Im agens de Jesus Cristo na cu ltu ra  do  povo b ras ile iro . In: Q uem  é Jesus
C ris to  no B rasil. São Paulo, ASTE, 1974, p. 45.
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A títu lo  de ilustração pode-se citar a confiança que homens e mu­
lheres que partic ipam  de m ovim entos populares adqu irem  no processo 
de en fren tam ento  com o poder po lítico , econôm ico e, às vezes, eclesial. 
Também a experiênc ia  da luta dos negros norte-am ericanos com prova 
este fa to . Lembrando o boicote ao sistema de transportes em M ontego- 
mery, onde, a exem p lo  de outros lugares no sul dos Estados Unidos, os 
negros eram  obrigados a ocupar os últim os lugares nos ônibus e a ceder 
os seus lugares para passageiros brancos quando não havia  mais assen­
tos, M artim  Luther King com enta que uma das forças básicas na vida dos 
negros era seu "deg radan te  senso de in fe rio ridad e , que m uitas vezes se 
expressava na fa lta  de a u to -re sp e ito ."36 Após mais de um ano de bo ico­
te ao sistema de transporte d iscrim ina tó rio , o con flito  resultou num a de­
cisão favo ráve l pe la  Justiça Federal e, tão im portante  como isso, aux iliou  
os negros a se com preenderem  com o homens e m ulheres capazes de 
ag ir como sujeitos em  sua história.

36 —  Cf. M . BORG, op . d t . ,  p. 72.


